 EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA 82ª    VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO.

PROCESSO N.º 
                        MATTOS E CLEMENTE DE IRAJÁ DISTRIBUIDORA DE FRUTAS LTDA, CNPJ 07.497.434/0001-98, Representada por suas sócias , brasileira, identidade n.º, inscrita no CPF sob. o n.º, residente e domiciliada a Rua, que requer faça constar na capa deste feito e em todas as publicações advindas do presente, vem à presença de V. Exa., nos autos da presente Reclamação Trabalhista que lhe move o REQUERIDO, já devidamente qualificado na inicial, apresentar sua IMPUGNAÇÃO
pelos fatos e fundamentos que passa a expor:

DOS FATOS NARRADOS NA INICIAL

1. Ao que se vislumbra, pretende o REQUERIDO seja reconhecido o vínculo empregatício com a REQUERENTE, do período 02/01/05 a 02/01/06, e em decorrência, sejam-lhe devidos os consectários necessários da relação de emprego.

2. Para tanto, assevera o REQUERIDO que ganhava  salário “por fora” de R$ 300,00 e que as suas verbas rescisórias foram calculadas com o salário base, sem incluir tal remuneração.

3. Ademais, alega que a Rda não pagou vale transporte e salário família ao Rte.
4. Que a Rda não pagou as horas extras laborada pelo reclamante que se estendia três vezes por semana das 04:00  até as 17:00horas, sem intervalo para alimentação.
PRELIMINARMENTE

1. Conforme restará plenamente demonstrado, o REQUERIDO foi admitido em 02/01/2006, não havendo, nenhum vínculo empregatício anterior a data de sua admissão na CTPS, uma vez que a empresa começou em 07/06/2005.
2. Cumpre analisar, que o reclamante trabalhava de 06:00 as 15:00 horas com intervalo de 1:00 hora para repouso e alimentação, não tendo nada a se falar em horas extras, uma vez que as atividades laborais da empresa se iniciava as 06:00horas e o rte. nunca se estendeu em seu horário.

3. O Salário Família, referente as duas filhas menores foram pagos corretamente conforme recibo de pagamento em anexo.

4. O reclamante recebeu as verbas rescisórias, homologadas no sindicato da classe, conforme Termo   de Rescisão do Contrato de Trabalho em anexo, no prazo legal como determina o art. 477 da CLT, e não há que se prosperar valores incontroverso, uma vez que as verbas devidas ao rte. foram quitadas corretamente.

5. O reclamante recebeu da Rda. a  importância  de R$ 4.139,00 ( quatro mil cento e trinta e nove reais) referente a diferenças de férias, décimo terceiro salário, vale transporte, FGTS e outras verbas rescisórias do salário pago “por fora”, dando plena quitação ao mesmo, conforme recibo em anexo.

6. Ora, não restam dúvidas, de que inexiste qualquer valor a ser pago ao reclamante. Frise-se, por oportuno, que a Rda. pagava salário “pór fora”, mas a mesma pagou as diferenças das verbas rescisórias, não tendo o que se falar em diferenças.

7. Outrossim, cumpre salientar, que a Empresa encontra-se Inativa desde 01/07/2007. 

DOS PEDIDOS

Pelo exposto, REQUER:

I - Seja acolhida a preliminar alegada, julgando-se extinta a ação, dada a inexistência de diferenças a favor do reclamante.

II - Sejam consideradas a IMPUGNAÇÃO da Reclamada,  julgando-se integralmente improcedente a ação.

III – Condene-se o REQUERIDO ao pagamento das custas e honorários advocatícios.

Pretende provar o alegado mediante prova documental, testemunhal e demais meios de prova em Direito admitidos, nos termos do art. 332 do Código de Processo Civil.                            

Termos que

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 
